REQUERIMENTO Nº  91 / 2005

Senhor Presidente,

Considerando que a promulgação da Lei 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA) no Brasil, em consonância com as diretrizes aprovadas na Convenção Internacional dos Direitos da Criança, em 20 de novembro de 1989, fez com que o país adotasse uma nova doutrina em relação a formulação e implementação das políticas públicas voltadas para crianças e adolescentes. Pela primeira vez na história constitucional brasileira, foi conferida à criança e ao adolescente a condição de sujeito de direito e de prioridade absoluta, responsabilizando pela sua proteção a família, a sociedade e o Estado;

Considerando que anteriormente à elaboração do ECA, as políticas jurídicas e sócio-educativas tinham como pano de fundo a doutrina da situação irregular, na qual o Código de Menores brasileiro era baseado. Naquela época, as políticas não eram dirigidas ao conjunto da população infanto-juvenil, mas apenas aos "menores em situação irregular". Com a promulgação do ECA, houve uma verdadeira transformação paradigmática no plano jurídico-legal, que passou a se basear, especificamente, na definição das medidas sócio-educativas e na doutrina da proteção integral. (Ministério da Justiça, 1998); 

Considerando que passados mais de 10 anos da promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), percebe-se que apesar das mudanças já ocorridas no panorama jurídico-legal, o atendimento à criança e ao adolescente ainda necessita de um amplo e radical reordenamento institucional e de uma efetiva melhoria das formas de atenção direta. Isto especialmente no chamado atendimento em regime sócio-educativo. Ou seja, uma reengenharia institucional que permita "tirar do papel" os avanços contidos no ECA em termos de segurança cidadã e direitos fundamentais;

Considerando que no oferecimento e execução de programas de atendimento sócio-educativo em meio aberto e no apoio aos serviços públicos governamentais, as entidades da sociedade civil organizada devem ser chamadas a participar. Essa participação visa atender, de forma ampla e irrestrita, através de serviços e programas, os direitos básicos de educação escolar, saúde física e mental, cursos de preparação para o trabalho, atividades de lazer e culturais e tudo mais que as crianças e os adolescentes têm direito, segundo o ECA. Não se pode esquecer, que a execução das medidas sócio-educativas inscrevem-se no campo da garantia (promoção e defesa) dos direitos da criança e do adolescente, como parte da política de direitos humanos;
Considerando que recentemente foi realizado uma audiência pública nesta Casa Legislativa para se discutir a respeito da Exploração e Violência à Criança e ao Adolescente de nossa cidade, objetivando minimizar estes abusos e envolvendo órgãos públicos e organizações não governamentais que atuam na área e, por consenso, destacou-se a necessidade de centralizar as informações e as ações a serem tomadas, visto tratar de assunto comum que pode se fortalecer quando conjuntamente;

Considerando que, também recentemente, a Administração Municipal criou o órgão “Rede Criança”, um sinal de que as idéias se voltam em prol dessa faixa da população, que realmente precisa de atenção. Mas por ser um órgão novo, embora coordenado por pessoas bastante participativas e inteiradas dos problemas que  afligem as crianças e os adolescentes no município, precisamos de mais informações à respeito de suas finalidades;

Considerando que a Rede Criança se faz necessário no sentido de refletirmos e redirecionarmos os projetos para o atendimento em Rede, ou seja, coordenado de forma a se buscar articulação conjunta entre todas as esferas governamentais e não-governamentais do município, objetivando-se uma meta comum;

Considerando que uma sugestão consensual da Audiência Pública foi disponibilizar um local onde o cidadão, pessoalmente ou por contato telefônico em linha de utilidade pública, tivesse acesso ao Cartório da Infância e Juventude, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao Conselho Tutelar e às entidades afins. E desta forma, sendo a Rede Criança um órgão da Administração, acredito que poderia cumprir a contento esta importante função;

Considerando, entretanto, que conceber e operar as políticas públicas em Rede não é tarefa fácil, pois exige de todos os envolvidos um esforço grande para superar a lógica individualista de pensar o mundo. Isso significa superar práticas que reforçam a fragmentação, o isolamento social e a especialidade técnica. É necessário construir relações de cooperação, de emancipação, de reciprocidade e de responsabilidade pessoal e coletiva, articulando redes de apoio e de ajuda mútua. A Rede Criança em Bebedouro pode ser parte desse exercício e deve procurar se instrumentalizar para ser o grande elo de fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos e da Política Municipal voltado à Criança e ao Adolescente;

Considerando que todo o trabalho desenvolvido precisa, por um lado, ser consolidado para além de uma simples ação governamental. É necessário criar condições para que o Sistema de Garantia se torne Política Pública e ultrapasse a dimensão formal do Estatuto da Criança para a dimensão real da sociedade, tornando-o parte integrante do cotidiano da cidade de Bebedouro e da sua população, no que tange à situação das crianças e adolescentes. Por outro lado, consolidar a Rede Criança em Bebedouro significa avançar em produção, disponibilização de informações e ampliação do espectro de atores e beneficiários reunidos através da iniciativa, para que os conhecimentos produzidos e apropriados possam ir além dos contornos institucionais já estabelecidos.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, para que junto à Coordenação da Rede Criança, nos informe quais as finalidades deste novo órgão municipal, se entre as suas finalidades consta buscar articulação conjunta entre todas as esferas governamentais e não-governamentais do município, objetivando-se atingir metas comuns e, ainda, como pretende idealizar isto. 

Requeiro ainda que, nos informe se há possibilidades de disponibilizar um local onde a Rede Criança possa atuar conjuntamente com esses atores, ou seja, com o Cartório da Infância e Juventude, com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com o Conselho Tutelar e com as entidades afins, visando direcionar políticas públicas que fortaleçam o Sistema de Garantia de Direitos e a Política Municipal voltada à Criança e ao Adolescente no município e, ainda, como pretende fazer campanhas informativas junto à população bebedourense, a fim de tornar a pública essa política. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 15 de abril de 2005.

Fábio Campanelli
 VEREADOR – Pfl
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